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PREGÃO ELETRÔNICO N.º 005/2025 – FMS

 MELLO E SOUZA & ASSOCIADOS – ADVOGADOS E CONSULTORES , pessoa jurídica de direito privado, inscrita
no CNPJ/MF sob o n. 05.086.909/0001-28, com sede em Florianópolis, SC, na Rua Tenente Silveira, n. 225, conj.
710, Centro, CEP 88010-300, vem, por seus advogados abaixo assinados, apresentar pedido de esclarecimentos

aos termos do edital, nos termos em anexo. 

Anexos:

20_Alteracao_do_Contrato_Social.pdf

Impugnacao_BC.pdf
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ILMO. SR. PREGOEIRO DO MUNICÍPIO BALNEÁRIO CAMBORIÚ – SC 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 005/2025 – FMS 

 

 

 

 

 MELLO E SOUZA & ASSOCIADOS – ADVOGADOS E 

CONSULTORES, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o n. 

05.086.909/0001-28, com sede em Florianópolis, SC, na Rua Tenente Silveira, n. 225, conj. 710, 

Centro, CEP 88010-300, vem, por seus advogados abaixo assinados, apresentar pedido de 

esclarecimentos aos termos do edital, nos seguintes termos. 

DA ILEGALIDADE DA VEDAÇÃO GENÉRICA À PARTICIPAÇÃO DE OSCIPs E 

ORGANIZAÇÕES SOCIAIS 

1. Trata-se de pedido de esclarecimentos ao Pregão Eletrônico n.º 005/2025 

– FMS, que tem por objeto a contratação de empresa com capacidade técnica para prestação de 

serviços nas áreas de pronto atendimento médico, enfermagem, apoio administrativo e operacional 

para a UPA da Barra 24h. 

2. Consta do item 2.8, inciso IX, do edital: 

“Não poderão disputar esta licitação: [...] Organizações da sociedade 

civil de interesse público ou Organizações Sociais, conforme Prejulgados 

nº 1653, 2279 e 2402 - Decisão n. 179/2024, do TCE/SC.” 

3. A referida cláusula gera incerteza quanto à possibilidade de participação 

de associações sem fins lucrativos no Pregão Eletrônico n.º 005/2025 – FMS, uma vez que, como 

é sabido, nem toda instituição se enquadra na condição de Organização Social ou de OSCIP.  

4. O acórdão n.º 2847/2019 – Plenário do TCU, rel. Min. Walton Alencar 
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Rodrigues, consigna: 

“Não deve haver vedação genérica de participação em licitações de 

entidades sem fins lucrativos, desde que haja nexo entre os serviços a 

serem prestados com os estatutos e objetivos sociais da entidade 

prestadora dos serviços.” 

5. O TCE/SC autoriza a participação de entidades sem fins lucrativos em 

procedimentos licitatórios em geral, vide:  

1. É permitida a participação de fundações sem fins lucrativos nos 

procedimentos licitatórios em geral, em razão da inexistência de vedação 

legal, em consonância com as diretrizes gerais de contratações e 

princípios da competitividade e da economicidade, previstos no art. 5º da 

Lei n. 14.133/2021 (Acórdão n. 2426/2020 – Plenário TCU);  

2. A prestação de serviços a ser contratada deve estar vinculada ao objeto 

social da fundação, deve ser de natureza técnica, ser prestada 

exclusivamente por pessoal vinculado à instituição, sendo vedada a 

terceirização de mão de obra, sob pena de desvirtuamento do 

procedimento licitatório; 

3. As fundações qualificadas como Organização da Sociedade Civil de 

Interesse Público – OSCIP - ou Organizações Sociais não podem 

participar de procedimentos licitatórios em geral, uma vez que nessa 

condição somente podem concorrer em procedimento específico visando 

à celebração de “Termo de Parceria” ou “Contrato de Gestão”, conforme 

o caso, nos termos definidos pela legislação específica (Prejulgados ns. 

1653 e 2279 deste Tribunal de Contas);  

4. O regime diferenciado de contratação para microempresa e empresa 

de pequeno porte não se aplica às fundações sem fins lucrativos, por não 

se enquadrarem na natureza jurídica das entidades previstas no art. 3º da 

Lei Complementar n. 123/2006. (TCE/SC, Plenário, Prejulgado n. 2402, 

Decisão n. 179/2024, Processo n. 2300538665, Relator Wilson Rogério 

Wan-Dall, Sessão 07/02/2024, Situação: Em vigor).  

6. Trata-se, portanto, de precedente que reconhece a legitimidade da 

participação de entidades do Terceiro Setor em certames licitatórios, desde que respeitados os 
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requisitos do edital. 

CONCLUSÃO 

7. Diante do exposto, requer-se que seja acolhido o presente pedido de 

esclarecimentos, a fim de que, à luz dos precedentes firmados pelo TCE/SC e pelo TCU, seja 

autorizada a participação de entidades sem fins lucrativos no Pregão Eletrônico n.º 005/2025 – 

FMS, considerando a inexistência de vedação expressa no instrumento convocatório.  

Nestes Termos, 

P. Deferimento. 

Florianópolis, 08 de agosto de 2025. 

 

EDUARDO DE MELLO E SOUZA 

OAB/SC – 11.073 
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  Protocolo 1- 73.494/2025

De: RENATO L. - SECOP - DPL - PRG

Para: SECOP - DPL - PRG - Pregoeiros  - A/C Daniel C.

Data:  08/08/2025 às 16:14:21

 

Ao Pregoeiro designado.

_

Renato Fogar Lopes

Agente de Contratação

Portaria nº 32.515/2025
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  Protocolo 2- 73.494/2025

De: Daniel C. - SECOP - DPL - PRG

Para: Representante: Eduardo de Mello E Souza

Data:  11/08/2025 às 15:24:21

 

Prezado(a),

Em resposta ao questionamento apresentado, passo a esclarecer:

As deliberações do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina (TCE/SC), em especial a Decisão nº 179/2024,
ratificam o entendimento de que Associações e fundações sem finalidade lucrativa podem participar de processos
licitatórios, desde que não detenham a qualificação de Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público
(OSCIP) ou Organizações Sociais (OS). Desta forma, as OSCIP e OS somente possuem permissão para contratar
com o Poder Público por intermédio dos instrumentos previstos em lei, mediante um procedimento de seleção
específico. Nesse contexto, é relevante abordar as distinções entre elas:

1. OSCIP: qualificação concedida conforme estipulado na Lei nº 9.790/1999, mediante o cumprimento de
requisitos específicos e a celebração de um Termo de Parceria para a realização de atividades de interesse
público. Esse tipo de acordo difere do contrato administrativo licitatório, pois possui um regime jurídico próprio.

2. Associação: instituição privada sem fins lucrativos, regida pelo Código Civil, que pode ou não buscar
qualificações específicas (OSCIP ou OS). Na ausência de tal qualificação, poderá participar de licitações
regularmente.

3. Organização Social (OS): qualificação concedida nos termos da Lei nº 9.637/1998, com o intuito de promover
e executar atividades em áreas específicas (como saúde), por meio de um Contrato de Gestão assinado com
o Poder Público. A legislação estabelece que a seleção para essa parceria deve ser realizada por
chamamento público, e não por meio de pregão ou outra modalidade licitatória convencional.

O Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina, por meio do Prejulgado nº 1653, firmou entendimento de que as
OSCIPs não podem participar de licitações ordinárias, pois a contratação ocorre exclusivamente por meio de Termo
de Parceria. Esse entendimento foi aplicado às OS no Prejulgado nº 2279, ampliando a restrição. O Prejulgado nº
2402 e a Decisão nº 179/2024 consolidam o entendimento de que a vedação se estende a qualquer procedimento
licitatório convencional, incluindo pregões, devido à incompatibilidade do regime jurídico.

A fundamentação jurídica está pautada no princípio da legalidade administrativa (art. 37 da CF), no posicionamento
do Supremo Tribunal Federal (Rcl 59732/SP) que condiciona a atuação das OS ao Contrato de Gestão, e na
jurisprudência do Tribunal de Contas da União (Acórdão 2426/2020), que restringe a participação de OSCIPs e OS a
processos compatíveis com a sua natureza jurídica.

Dessa maneira, por força da legislação e da interpretação consolidada pelos órgãos de controle, as OSCIPs e OS,
quando atuando nessa qualidade, não estão aptas a participar de pregões eletrônicos  ou licitações
convencionais. A exceção somente seria possível se a entidade renunciasse à qualificação e participasse como uma
associação ordinária, cenário este que exigiria modificações formais e estatutárias.

_

Atenciosamente,                   

Daniel Cabette 

Agente de Contratação                    
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